
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.357 - SP (2008/0193456-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ETEMP ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCOS CARDOSO LEITE 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : FREDERICO DUARTE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. VÍCIO NA OBRA VERIFICADO ANTES DA 
VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA DE 
TRANSIÇÃO. ART. 2.028 DO CC/2002. RESPONSABILIDADE DO 
CONSTRUTOR POR DEFEITO DA OBRA. PRAZO 
PRESCRICIONAL DE 10 ANOS. 
1. Discute-se o prazo prescricional da pretensão de responsabilização do 
construtor por defeito na obra.
2. Considerando que, para a presente hipótese, o Código Civil de 2002 
reduziu o prazo prescricional de 20 anos para 10 anos, e que na data em 
que o referido diploma entrou em vigor não havia transcorrido mais da 
metade do tempo estabelecido na lei revogada, aplica-se ao caso o prazo 
prescricional decenal, contado a partir de 11 de janeiro de 2003 (art. 
2.028 do CC/2002). 
3. Ademais, o posicionamento desta Corte Superior é no sentido de que 
"não se aplica o prazo de decadência previsto no parágrafo único 
do art. 618 do Código Civil de 2002, dispositivo sem 
correspondente no código revogado, aos defeitos verificados anos 
antes da entrada em vigor do novo diploma legal" (AgRg no REsp 
1.344.043/DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 
4/2/2014) .
4. Agravo a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ETEMP ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCOS CARDOSO LEITE 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
PROCURADOR : FREDERICO DUARTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento ao recurso especial, por entender 

que a decisão proferida pelo Tribunal de origem está em conformidade com o entendimento desta 

Corte Superior no que diz respeito ao prazo prescricional aplicável à hipótese.

A parte agravante, em suas razões, sustenta inicialmente que "não cabia o 

desprovimento do recurso por decisão monocrática" (fl. 188). 

No mérito, afirma que a hipótese dos autos "não trata de responsabilidade por 

inadimplemento contratual", mas sim de "responsabilidade decorrente da garantia prevista 

no art. 618, caput, do Código Civil de 2002" (fl. 188), não podendo ser aplicado o prazo 

prescricional de 10 anos.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

Intimada, a parte agravada apresentou manifestação às fls. 194/200.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Registre-se, de 

logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; por isso, no exame dos 

pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no Enunciado 

Administrativo n.2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 

de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça).

Passo ao exame da insurgência.

A irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante 

não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

Inicialmente, sem razão a parte recorrente quanto à alegação de que o recurso 

especial deveria ter sido julgado pelo colegiado. Isso porque, de acordo com o art. 557 do 

CPC/73, o relator pode julgar, monocraticamente, recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência do tribunal (REsp 

1.117.139/RJ, Primeira Seção, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 18/2/2010). No caso dos autos, o 

fato de a decisão proferida pelo Tribunal de origem estar de acordo com o entendimento desta 

Corte Superior revela a manifesta inadmissibilidade do recurso especial, o que legitima a 

aplicação do art. 557 do CPC/73.  

Ademais, conforme entendimento pacífico desta Corte Superior, eventual nulidade 

da decisão unipessoal proferida pelo relator restaria superada ante a ratificação do decisum pelo 

órgão colegiado. 

Nesse mesmo sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 557 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA 
FIANÇA BANCÁRIA POR DINHEIRO. OBEDIÊNCIA À ORDEM 
LEGAL. POSSIBILIDADE. 
1. Eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 
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do CPC fica superada com a reapreciação do presente agravo 
regimental pelo órgão colegiado. 
[...]
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.417.707/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/2/2014).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONFISSÃO DE 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PARA EFEITO DE PARCELAMENTO 
APRESENTADA APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 173, I, DO 
CTN. OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
[...]
2. É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o julgamento pelo órgão colegiado via agravo 
regimental convalida eventual ofensa ao art. 557, caput, do CPC, 
perpetrada na decisão monocrática. Precedentes de todas as 
Turmas: AgRg no AREsp 176890 / PE, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 18.09.2012; AgRg no REsp 
1348093 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 19.02.2013; AgRg no AREsp 266768 / RJ, 
Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 26.02.2013; 
AgRg no AREsp 72467 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, 
julgado em 23.10.2012; AgRg no RMS 33480 / PR, Quinta Turma, 
Rel. Min. Adilson Vieira Macabu, Des. conv., julgado em 
27.03.2012; AgRg no REsp 1244345 / RJ, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 13.11.2012.
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte não 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp 1355947/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/6/2013, DJe 21/6/2013)

Com relação ao mérito, conforme já asseverado,  não assiste razão ao recorrente 

no sentido de que ao presente caso deveria ser aplicado o prazo decadencial previsto no art. 618 

do CC/2002. 

Isso porque o posicionamento desta Corte Superior é no sentido de que "Não se 

aplica o prazo de decadência previsto no parágrafo único do art. 618 do Código Civil de 

2002, dispositivo sem correspondente no código revogado, aos defeitos verificados anos 

antes da entrada em vigor do novo diploma legal" (AgRg no REsp 1344043/DF, Rel. 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 

04/02/2014).  
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A própria agravante, nas razões do recurso especial e do agravo interno afirma 

que o defeito foi verificado "antes da entrada em vigor do novo diploma legal" (fl. 189), sendo 

este fato incontroverso nos autos.

De outro lado, verifica-se que o presente caso trata de ação de responsabilidade 

por inadimplemento contratual. Para esses casos, esta Corte Superior firmou entendimento no 

sentido de que "Aplica-se  o  prazo de prescrição decenal (art. 205 do CC/2002) quando  o  

pedido  de  reparação  civil  tem por fundamento contrato celebrado  entre  as  partes".

Confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO SINGULAR PELO  RELATOR.  POSSIBILIDADE. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. ENTENDIMENTO  ADOTADO  NESTA CORTE. 
VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Ausentes os requisitos de admissibilidade do recurso, é cabível o 
seu julgamento por decisão singular, sem que tal procedimento 
macule o princípio da colegialidade. Precedentes.
2.  Inviável  o  recurso  especial  cuja  análise  impõe  reexame do 
contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
3.  "Aplica-se  o  prazo de prescrição decenal (art. 205 do 
CC/2002) quando  o  pedido  de  reparação  civil  tem por 
fundamento contrato celebrado  entre  as  partes"  (AgRg no Ag 
1401863/PR, Rel. Ministro ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  
QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 19/11/2013).
4.  O  Tribunal  de origem julgou nos moldes da jurisprudência 
desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 783.719/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 
17/03/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS COBRADAS 
INDEVIDAMENTE. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL.
PRECEDENTES.
1. "A pretensão indenizatória da parte autora, nascida do 
inadimplemento contratual, obedece ao prazo prescricional decenal 
por ter natureza contratual." (AgRg no REsp 1.317.745/SP, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe 14/5/2014.) 2. No mesmo sentido:  AgRg no AREsp 
47.931/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 2/2/2012, DJe 9/2/2012; AgRg no AREsp 
138.704/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 6/8/2013, DJe 22/8/2013.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1516891/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
06/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO CIVIL POR DANOS DECORRENTES DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO DECENAL.
1. Aplica-se o prazo prescricional de dez anos, previsto no art. 205 
do Código Civil, à reparação civil por danos decorrentes de 
inadimplemento contratual. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1327784/ES, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 
06/09/2013)

Em reforço, cita-se precedente desta Corte Superior, que trata de hipótese 

semelhante ao caso dos autos, em que se discute o prazo prescricional em ação que busca a 

responsabilização do construtor por defeito na obra:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. PRAZO. GARANTIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO. DEZ 
ANOS. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO.
1. "O prazo de cinco (5) anos do art. 1245 do Código Civil, relativo 
à responsabilidade do construtor pela solidez e segurança da obra 
efetuada, é de garantia e não de prescrição ou decadência. 
Apresentados aqueles defeitos no referido período, o construtor 
poderá ser acionado no prazo prescricional de vinte (20) anos" 
(REsp 215832/PR, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/03/2003, DJ 
07/04/2003, p. 289).
2. Prescreve em vinte anos a ação para obter, do construtor, 
indenização por defeito da obra, na vigência do Código Civil de 
1916, e em 10 anos, na vigência do Código atual, respeitada a 
regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002.
3. Não se aplica o prazo de decadência previsto no parágrafo 
único do art. 618 do Código Civil de 2012, dispositivo sem 
correspondente no código revogado, aos defeitos verificados anos 
antes da entrada em vigor do novo diploma legal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1344043/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
04/02/2014)

No presente caso, consta dos autos que o defeito na obra foi detectado em 

dezembro de 2001. Considerando que, para a presente hipótese, o Código Civil de 2002 reduziu o 

Documento: 1519931 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2016 Página  6 de 4



 
 

 
prazo prescricional de 20 anos para 10 anos, e que na data em que o referido diploma entrou em 

vigor não havia transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada, aplica-se ao 

caso o prazo prescricional de 10 anos, contados a partir de 11 de janeiro de 2003, data em que o 

CC/2002 entrou em vigor (art. 2.028 do CC/2002). 

Desse modo, não há que se falar em prescrição da pretensão.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2008/0193456-4 REsp 1.112.357 / SP

Números Origem:  31422005              5913915               5913915102            5913915800

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ETEMP ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MARCOS CARDOSO LEITE
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : FREDERICO DUARTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: Administrativo - Contrato - Empreitada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ETEMP ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MARCOS CARDOSO LEITE
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : FREDERICO DUARTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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